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Aexemplo do que ocorre comvários temas de estudo dasCiências Humanas, é co-mum o uso de termos como“cidadania”, “democracia”e “direitos humanos” con-
ferindo legitimidade aos discursos, como
slogans, sem que seja feita uma reflexão
acerca de como o uso dessas noções pode
implicar concretamente mudança de práti-
cas. Provavelmente, aproximar a discus-
são dos direitos humanos, da cidadania e
da democracia aos sujeitos e às múltiplas
categorias que os constituem concorre para
o fim da genérica situação acima mencio-
nada. Um caminho possível para tal apro-
ximação pode ser a realização de debate
que considere a discussão de uma temática
ainda não consolidada: direitos humanos,
educação e gênero.
Desse modo, é objetivo do presente texto
tecer, ainda que inicialmente, relações en-
tre a educação em direitos humanos e a cate-
goria gênero. Para tanto, será estabelecido
diálogo com texto de Maria Victoria Be-
nevides, autora com representativa produ-
ção sobre esse tema, com publicação de
autora expressiva do debate acerca da co-
educação, Claude Zaidman, e com textos
de estudiosas de gênero, como Françoise
Collin, Mary Dietz e Chantal Mouffe, re-
presentativos das discussões acerca da
igualdade versus diferença.
EDUCAÇÃO EM DIREITOS
HUMANOS
Há uma máxima conhecida por quem
se preocupa com a situação das mulheres,
mundialmente e no Brasil, que diz algo
como: Os direitos não são humanos sem os
direitos das mulheres. Uma interpretação
possível dessa assertiva é de que será em
vão, pois genérica, qualquer tentativa de
educação para os direitos humanos sem pre-
cisar exatamente quais são as categorias
que constituem os sujeitos dos direitos. Nes-
sa perspectiva, gênero é uma categoria de
suma importância.
Por outro lado, segundo Maria Victoria
Benevides, desenvolver um programa de
direitos humanos na escola é impossível se
não houver a associação deste com práticas
democráticas (Benevides, 2000, p. 7) e,
portanto, há que se formar professoras (1)
para tal. Vale notar aqui a diferença que a
autora estabelece entre educação para a
democracia e educação democrática. Esta
seria apenas permeada por regras demo-
cráticas durante o seu desenvolvimento,
enquanto aquela, de maior profundidade e
abrangência, ocupa-se da formação dos
sujeitos para a vivência de valores republi-
canos e democráticos, tornando-os côns-
cios de sua dignidade e a de seus semelhan-
tes, de modo a fomentar a solidariedade. A
educação para a democracia consiste ainda
na cidadania ativa, ou seja, na formação
para a participação na vida pública como
governante ou cidadão comum (Benevides,
1996, p. 228).
Tanto a concepção do programa de edu-
cação em direitos humanos quanto o ideal
de educação para a democracia acima cita-
dos coadunam-se com uma concepção de
educação para a igualdade de gênero e com
o ideal de co-educação ainda não alcança-
dos em nosso país. Por essa razão, tais temas
serão doravante objeto do presente texto.
Em seu livro intitulado La Mixité à
l’École Primaire (1996), Claude Zaidman
aponta que o fato de as meninas e os meni-
nos freqüentarem a escola juntos não ga-
1 Neste texto, desrespeita-se
deliberadamente a regra gra-
matical do uso do masculino
genérico. Adota-se o feminino
para referir-se ao corpo docen-
te atuante no ensino fundamen-
tal pelo fato de as mulheres
serem maioria nesse grupo pro-
fissional.
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rante que haja co-educação. Apesar de se-
rem termos utilizados como sinônimos,
“escola mista” e “co-educação” não o são.
Ainda que a escola não seja a única instân-
cia de socialização, a maneira pela qual a
“mistura” entre meninos e meninas se im-
põe na realidade escolar, sem reflexão pe-
dagógica, continua a pesar previamente
sobre o modo como a escola administra as
relações entre os sexos e entre os gêneros,
pois tal “mistura” não equivale ao ideal de
co-educação. Para que este fosse levado a
termo, a escola mista teria de ser questio-
nada e analisada a partir das relações de
gênero e das relações entre os sexos que
estão em jogo cotidianamente. Pode reve-
lar-se estéril a coexistência entre os sexos
se não houver uma reflexão pedagógica a
esse respeito, uma vez que está em vigor
um contexto de separação ainda largamen-
te dominante no que diz respeito aos gêne-
ros masculino e feminino.
Em sua tese de doutorado – Por uma
Escola Democrática (2000) –, Beatriz Tei-
xeira menciona o conceito de “idéia práti-
co-regulativa”, de Agnes Heller, para refe-
rir-se à educação para a democracia:
“[…] é uma idéia que regula a ação huma-
na, ou seja, não é existente no sentido em
que o são os objetos, nem está submetida à
causalidade; ao mesmo tempo tem ‘reali-
dade objetiva’ na medida em que regula as
ações humanas inseridas no mundo causal,
temporal e fenomênico” (p. 24).
Ou seja, trata-se de idéia que não existe
ainda em fato, do modo como é descrita
discursivamente, mas pode vir a existir, até
porque é isso que se deseja (Teixeira, p.
25). Assim como a educação para a demo-
cracia, a co-educação é uma idéia prático-
regulativa.
E as comparações possíveis entre edu-
cação para a democracia e educação demo-
crática não cessam. A diferenciação estabe-
lecida entre os dois conceitos pode ser trans-
posta para os termos “escola mista” e “co-
educação”. A escola mista é um meio e um
pressuposto para que haja co-educação, mas
não é suficiente para que esta ocorra. Em
uma escola mista, a co-educação pode se
desenvolver, mas isso não acontecerá sem
medidas explicitamente guiadas por parte
das professoras e amparo de políticas pú-
blicas que objetivem o fim da desigualdade
de gênero, no âmbito educacional.
A co-educação, assim como a educação
para a democracia, só existirá com uma
educação adequada e sistematicamente
voltada para a sua existência e manuten-
ção. Figura, nesse aspecto, o enorme valor
das práticas pedagógicas (educadoras) para
levar a bom termo tal ideal. As professoras,
os alunos e as alunas são os sujeitos das
práticas pedagógicas. Remonta-se, no âm-
bito do ideal de co-educação, o paradoxo
da democracia. Como assinala Benevides
(1996, p. 235), a democracia não existe sem
uma educação apropriada, sem a formação
de cidadãos democráticos. Contudo, para
que tal formação aconteça são necessárias
educadoras, cuja formação se dará conco-
mitantemente ao desenvolvimento de prá-
ticas democráticas. Dessa forma, tanto a
educação para a democracia quanto a co-
educação têm como fator imprescindível a
formação de professoras comprometidas
com a concretização de ações educacionais
e práticas pedagógicas não-sexistas e de-
mocráticas.
É possível concluir, parafraseando a
máxima feminista, que não há educação
para a democracia sem co-educação. Ain-
da que seja uma idéia prático-regulativa,
apenas a sua busca pode tornar a escola
uma instituição mais comprometida com o
término das desigualdades.
Considerando o que foi exposto, desen-
volver um programa de direitos humanos na
escola é impossível se não houver a associa-
ção dele com práticas democráticas (Bene-
vides, 2000, p. 7); contudo, não é possível
estabelecer práticas democráticas sem que
sejam considerados (e muitas vezes revis-
tos) os arranjos de gênero em vigor em de-
terminada cultura escolar. Tais premissas
inauguram a necessidade de demarcação de
conceitos e termos a serem utilizados.
Um bom exemplo dessa necessidade de
precisão acerca dos conceitos refere-se à
noção de cidadania. Esta pode, em algu-
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mas abordagens (como a das sociedades
autoritárias), ser uma categoria que reforça
a polaridade e a hierarquia entre os gêne-
ros, pois continua desvalorizando o femi-
nino e as mulheres, encerrando-as em pa-
péis tradicionais e cristalizados. Nessa
acepção, lamentavelmente, a cidadania
iguala totalmente mulheres aos homens ou
as valoriza pelas suas “distinções essenci-
ais”. Por essa razão, a maioria dos feminis-
mos (2) no Brasil tem um compromisso
com a cidadania democrática. Esta perce-
be a distinção masculino/feminino como
construção, aceita (sem enaltecer) a dife-
rença sem transformá-la em desigualdade,
posto que “ a diferença pode ser enrique-
cedora, mas a desigualdade pode ser um
crime” (Benevides, 1998, p. 148). Assim,
na perspectiva de cidadania, o feminismo e
toda e qualquer luta de libertação de mu-
lheres impulsionam a democracia. Mas o
conceito de cidadania democrática suscita
outros questionamentos.
Há necessidade da construção de uma
cidadania que atenda exclusivamente às
necessidades das mulheres? Seria uma ci-
dadania feminista? A presente questão não
faz referência à concepção muito presente
no senso comum, que coloca “feminino” e
“feminista” em posições antagônicas. A
questão refere-se à problemática sobre o
que significa uma defesa feminista da de-
mocracia associada ao cuidado que se deve
ter em não resvalar na direção de um
“mulherismo” (Dietz, 1999, p. 26); ou so-
bre o quanto é importante construir uma
concepção de cidadania na qual a diferença
sexual será irrelevante, pois o que realmente
importará será a articulação do conjunto de
posições sociais do sujeito e a multipli-
cidade de relações sociais nas quais ele está
inscrito como agente social (Mouffe, 1999,
p. 39). Assim, o presente debate relaciona-
se com o debate da igualdade versus a dife-
rença. O que está em questão, dentre mui-
tos aspectos, é se mulheres devem se tornar
idênticas aos homens no que tange à parti-
cipação política para serem reconhecidas
como iguais ou se há que se afirmar e exal-
tar as especificidades do feminino para
garantir uma participação “complementar”.
IGUALDADE OU DIFERENÇA
No que se refere às questões acerca da
igualdade e da diferença, há intenso e ex-
tenso debate no interior do campo de pro-
dução dos estudos de gênero e do Movi-
mento de Mulheres. A apropriação (3) da
categoria gênero é expressão desse fenô-
meno e, no que se refere ao uso de tal ter-
mo, é possível traçar uma trajetória de cons-
trução da categoria no interior do debate
das Ciências Humanas. A abordagem de
Françoise Collin (1991) é marcante nesse
sentido e, ao focalizar as escolas filosófi-
cas, elucida no seio do pensamento femi-
nista – tomando pensamento feminista
como todas as formas de pensar as relações
entre homens e mulheres como relações de
poder – duas correntes: a igualitarista e a
diferencialista (4).
A corrente igualitarista teria se baseado
primordialmente no ideário veiculado pelo
Segundo Sexo, de Simone de Beauvoir, obra
na qual figura minuciosa descrição das trans-
formações fisiológicas femininas a fim de
reforçar a percepção do caráter inferiorizante
do corpo feminino (Collin, 1999, p. 343). A
“tese central” é de que, uma vez tendo trans-
cendido o dado corporal (negando, portanto,
o corpo como destino imutável), as mulheres
poderiam tornar-se sujeitos plenamente hu-
manos e, assim, a igualdade entre homens e
mulheres seria alcançada. Tal corrente trata
toda diferença entre o masculino e o femini-
no como construção social e, como fator de
opressão, não aceita, portanto, a existência de
uma “natureza feminina”. O seu projeto radi-
cal seria a extinção dos gêneros masculino e
feminino. Herdeira do Iluminismo, esta cor-
rente, agregada a uma abordagem marxista,
percebe o comunismo como a superação do
capitalismo e simultaneamente do patriarca-
do, em um projeto de sociedade liberta de
qualquer distinção de classe e de sexo, e ple-
namente igualitária (Collin, 1999, p. 327).
Helena Hirata e Danièle Kergoat são
autoras que apresentam, em suas produ-
ções, pontos de identificação com a cor-
rente igualitarista. Em seus textos assinala-
se que “toda a relação social tem um funda-
2 O uso do termo “feminismos”
inspira-se em depoimento da
profa Heleieth Saffioti, em A
Revolução das Mulheres: um
Balanço do Feminismo no Bra-
sil, de Moema Toscano e Mirian
Goldemberg (1992, p. 62).
3 O termo “apropriação” é aqui
transposto para os diferentes
modos de emprego das cate-
gorias de pesquisa, a partir do
que Chartier afirma sobre prá-
ticas de leitura. “A noção de
apropriação pode ser, desde
logo, reformulada e colocada
no centro de uma abordagem
de história cultural que se pren-
de com práticas diferenciadas,
com utilizações contrastadas.
Tal reformulação, que põe em
relevo a pluralidade dos mo-
dos de emprego e a diversida-
de das leituras […]” (Chartier,
1988, p. 26).
4 A conferência de Helena
Hirata, no Cebrap, em 28/8/
2001, contribui marcadamen-
te para a percepção dessas
correntes e das relações entre
a produção de conhecimento
científico e o(s) feminismo(os).
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mento material” (Kergoat, 1996, p. 21),
assim o corpo e o sexo como dado biológi-
co poderiam ser chamados de base materi-
al das hierarquias entre os sexos. O dado
corporal seria, portanto, o destino a ser
transcendido para o alcance da igualdade.
Também podem ser apontados como ele-
mentos de identificação entre o igualita-
rismo e a produção das autoras citadas a
valorização das construções sociais e a afir-
mação de que a visão naturalista da socie-
dade representa uma trava para a supera-
ção das divisões da classe operária e para a
superação da divisão sexual do trabalho. A
partir da valorização das construções soci-
ais, faz-se a crítica aos estudos que tendem
a apresentar a mulher como dotada de uma
essência (5). Na perspectiva dessas autoras,
as relações de sexo preexistem ao capitalis-
mo e, assim, não é possível hierarquizar as
relações de classe e de sexo, posto que não
há “inimigo principal” ou “uma relação so-
cial mais viva do que a outra” (Kergoat,
1986). Ou, nos dizeres das autoras:
“As relações de classe devem, pois, ser
analisadas como inculcando conteúdos e
orientações concretas nas relações de sexo
e, inversamente, as relações de sexo devem
ser analisadas como fornecendo conteúdos
específicos a outras relações sociais. […]
Enfim, consideramos que os atores indivi-
duais e coletivos são ao mesmo tempo pro-
dutos e produtores das relações sociais. No
estudo desse duplo movimento, as duas
relações sociais – de sexo e de classe –
devem estar integradas por causa de sua
indissociabilidade e complementaridade.
As relações sociais formam uma teia: há
separação e entrelaçamento, contradição e
coerência entre essas relações. Ambas são
transversais ao conjunto da sociedade”
(Hirata e Kergoat, 1994, p. 96).
Apesar dos pontos que se coadunam
entre as autoras e a corrente igualitarista,
Kergoat critica o que denomina de “esque-
ma igualitário”, cuja proposta seria alinhar
a situação das mulheres à situação dos ho-
mens. A autora afirma que toda mudança
na situação de um grupo induz uma mu-
dança para o outro grupo (1996, p. 26).
Desta idéia é possível depreender a busca
pela extinção dos gêneros masculino e fe-
minino tais como são concebidos atualmen-
te em nossa sociedade.
Vale notar que, à luz de estudos de ins-
piração pós-estruturalista que consideram
predominantemente os processos simbóli-
cos, é possível relacionar o igualitarismo a
processos de reforço dos pares binários
gênero/cultura e sexo/natureza. Por mais
que as construções sociais sejam conside-
radas e se coloque em causa o que é consi-
derado “universal”, pode se considerar
como um reforço do essencialismo a afir-
mação sobre a existência de relações soci-
ais de sexo “em todos os lugares, em todos
os níveis do social” e a premissa que pos-
tula que “toda relação social tem uma base
material” (Kergoat, 1996, p. 21).
Portanto, diante dos escritos de Kergoat
e Hirata percebe-se a instigante e necessá-
ria tensão entre o “material” e o “simbóli-
co”, o “universal” e o “particular”. Essa
tensão expressa uma questão epistemo-
lógica que não se resolve simplesmente com
uma escolha entre um elemento ou outro,
mas, ao contrário, exige a consideração de
todos os elementos, que, ainda que sejam
colocados como opostos, só podem ser
percebidos em conjunto.
A corrente diferencialista, ao contrário
da igualitarista (6), defende a afirmação e
o caráter positivo de uma identidade tipica-
mente feminina – colocada em oposição a
uma identidade tipicamente masculina – ao
remeter a uma essência feminina e, portan-
to, a uma masculina, essencialmente opos-
ta. Trata-se de dar caráter apologético às
diferenças, que são geralmente usadas como
opressão. Derivado da psicologia lacaniana,
o pensamento diferencialista não questio-
na a bipolaridade e o caráter de construção
dos gêneros em nossa sociedade.
Podem ser identificadas como expres-
sões da corrente diferencialista as concep-
ções contidas na obra de Carol Gilligan,
Uma Voz Diferente (s.d.). Nessa publica-
ção, a autora demarca como objetivos for-
necer, no campo do desenvolvimento hu-
mano, uma representação mais clara do de-
5 Com tal característica pode ser
citado o emblemático estudo
de Carol Gilligan, Uma Voz
Diferente, que será objeto de
comentário nas próximas pá-
ginas do presente texto.
6 E aqui vale ressaltar que até
mesmo tal modo de denomi-
nar as correntes feministas é
binário e polarizado, mesmo
após as tentativas de implosão
dos pares binários, tarefa que
representa singular guinada no
interior de todo um campo de
conhecimento e que Scott aca-
bou por sistematizar em seu
legendário texto “Gênero: uma
Categoria Útil de Análise His-
tórica” (1990).
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senvolvimento das mulheres, que capacite
psicólogos a acompanhar e compreender
esse processo de formação da identidade
das mulheres e sua trajetória moral na ado-
lescência e vida adulta (p. 13). Gilligan pre-
tende ressaltar o contraste entre as vozes
masculinas e femininas a fim de aclarar a
distinção entre o que chama de dois modos
(o feminino e o masculino) de pensar e
focalizar um problema (p. 12). A autora
postula que apenas com o reconhecimento
da existência desses dois modos uma visão
mais criativa da vida humana e um enten-
dimento modificado do desenvolvimento
humano poderia ser atingido (p. 186). Por-
tanto, o exercício teórico proposto por
Gilligan parece ser o de inverter o pólo de
interpretação acerca do desenvolvimento
feminino de negativo para positivo, tentan-
do demonstrar que os padrões de normali-
dade foram estabelecidos sob padrões mas-
culinos, a partir dos quais tudo o que é di-
ferente, no caso o feminino, é desvio e
anormalidade.
Os escritos de Gilligan têm o mérito de
fornecer determinadas descrições de signi-
ficados e exercícios de masculinidade e
feminilidade que, uma vez construídos nas
sociedades ocidentais, podem ainda estar
em ação na escola. Vale ressalvar, contu-
do, que essas descrições não devem ser
consideradas como “aparelhos analíticos
universais” pois, devido às diferenças de
contexto, não sabemos o quanto e de que
modo podem ser transpostas para estudos
da nossa realidade, considerando-se que
foram feitas a partir de uma determinada
realidade na sociedade americana. Confor-
me denuncia Adriana Piscitelli (1997, p.
59), simplesmente transpor esses “mode-
los analíticos” equivaleria a outorgar bases
fixas para as diferenças, universalizando-
as. Nessa perspectiva, tomar uma descri-
ção de masculino e de feminino estabelecida
fora da observação empírica seria perceber
o campo – por exemplo, a realidade esco-
lar, no caso das pesquisas educacionais –
com categorias estabelecidas a priori, ao
invés de tentar observar qual lugar cabe às
diferenças e às categorias em cada contex-
to, ao invés de perceber “gênero como ca-
tegoria empírica” (7).
IGUALDADE E DIFERENÇA
Perceber gênero como categoria em-
pírica seria o modo de não tornar invisível
o gênero nas diferentes esferas da socieda-
de, como nas políticas públicas de educa-
ção e de direitos humanos; seria perguntar
como ele é experimentado e estruturado em
determinada cultura. A solução, segundo
Mireya Suárez (1997, p. 44), partiria da pró-
pria experiência etnográfica. A autora res-
salta que é preciso observar e descrever o
que as mulheres – e acrescento os sujeitos
de pesquisa em geral, tais como alunos e
alunas – realmente fazem e pensam em vez
de escutar o que os outros dizem que elas
falam e pensam. Nos dizeres de Suárez, “a
idéia central, portanto, é que a narrativa
etnográfica que privilegia o lugar de onde
os sujeitos falam é necessariamente a nar-
rativa do modo como se constroem e
institucionalizam as diferenças, as desigual-
dades e também os desejos” (p. 46).
Logo, parece fecundo observar as dife-
rentes instituições, como a escola, dotadas
de uma cultura própria, esta obviamente
relacionada com o que está em vigência na
7 As expressões “aparelhos ana-
líticos universais” e “gênero
como categoria empírica”,
contidas no presente parágra-
fo, foram utilizadas por Adriana
Piscitelli, em palestra proferi-
da na Faculdade de Educação
da Universidade de São Pau-
lo, em 18/7/2000, no âmbi-
to do Curso Educação e Rela-
ções de Gênero.
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sociedade mais ampla. Parece instigante
querer saber como gênero, em articulação
às outras categorias, aparece nesta cultura;
questionar qual a importância e o peso da-
dos ao gênero, de modo a considerar os
processos simbólicos e lançar o olhar sobre
como tal categoria configura também as
práticas, e não apenas o sexo dos sujeitos.
Trata-se, desta feita, do gênero entendi-
do como um conjunto de referências que
estruturam a percepção e a organização
concreta e simbólica de toda a vida social
(Scott, 1990). Este conjunto – gênero –
corresponderia aos significados, símbolos
e atributos que, construídos histórica e so-
cialmente, caracterizam e diferenciam,
opondo, o feminino e o masculino. Nessa
perspectiva, o sexo é interpretado segundo
os arranjos de gênero socialmente estabe-
lecidos. Dito de outro modo, o sexo é en-
tendido no âmbito das diferenças biológi-
cas, as quais são percebidas e interpreta-
das segundo as construções de gênero de
cada sociedade. Gênero, nessa perspecti-
va, pode ser utilizado para compreender as
relações sociais entre os sujeitos e também
para compreender as relações entre os sig-
nificados masculinos e femininos, também
aplicado às instituições.
Há, contudo, conhecida e expressiva
produção de intenso diálogo entre autoras,
que traçam uma série de críticas em relação
a este entendimento do gênero. Eleni
Varikas, diante dos escritos de Joan Scott
sobre a categoria, expressa a dificuldade
em compreender o estatuto do sujeito e
percebe mesmo uma “ausência literal” des-
te. Varikas (1994, p. 77) cita Louise Tilly
(1994) para apontar o paradoxo do projeto
de Scott que, por um lado, critica o
determinismo, mas, por outro lado, parece
“subestimar a ação humana”.
Desse modo, a abordagem que o pre-
sente texto propõe como construção não
privilegia o discurso ou a linguagem, em
detrimento da experiência e das práticas
sociais. Não se trata também de uma abor-
dagem exclusivamente igualitarista dos es-
tudos feministas, tampouco parte de
constatações produzidas no interior do cha-
mado feminismo da diferença. Trata-se de
uma apropriação de gênero que se pretende
entre a categoria analítica, proposta por Joan
Scott, e a categoria empírica, ressaltada por
Adriana Piscitelli. Uma abordagem que
buscará saber qual o conjunto de referên-
cias que estruturam a percepção e a organi-
zação concreta e simbólica de determinada
realidade; saber quais os códigos de gênero
construídos em determinada realidade; e
saber como se dá a apropriação de tais có-
digos pelos sujeitos. Eis um caminho no
qual ainda há muito a ser trilhado, no qual
o pressuposto básico é a busca pelo conhe-
cimento sem dogmatismo frente às catego-
rias selecionadas. Há apenas o desejo de
conhecer de modo mais criativo, dialogan-
do com outras produções da área de educa-
ção e ciências humanas em geral.
De todo modo, outras questões perma-
necem, antes mesmo que se tenham res-
postas para as formuladas anteriormente.
Algumas delas são:
Quais outros conceitos caros a estudio-
sas e estudiosos dos direitos humanos, da
democracia e da política devem ser melhor
precisados a fim de não serem utilizados de
modo a cristalizar ainda mais as desigual-
dades de gênero?
Se se considerar como condição para a
construção de um programa de educação
em direitos humanos a escolha de uma
determinada linha de atuação – a fim de
que se possa bater de frente com a desi-
gualdade, ao invés de indiscriminadamente
tentar abranger todo o universo de liberda-
des e direitos – um bom exemplo seria a
seguinte pergunta: como é possível uma
mulher viver plenamente sem creche asse-
gurada para seus filhos, sem acesso ao co-
nhecimento sobre seu corpo, sem acesso
aos meios anticoncepcionais, sem direito
ao aborto tanto em casos já previstos em lei
quanto em outras diversas situações ainda
não contempladas em legislação?
Faz-se necessário, portanto, questionar
continuamente as necessidades cotidianas
dos sujeitos. É a única garantia de que a
luta pelos direitos não tenha concepções
“desencarnadas” das cidadãs e cidadãos, o
que redundaria na cidadania de alguns e
não de todos.
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